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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023-SIC
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PEQUENO PORTE
 

O ESTADO DE GOIÁS, através da Secretaria de Estado
de Indústria, Comércio e Serviços, por intermédio de seu
Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº
222/2023-SIC, torna público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação na modalidade Pregão
(Eletrônico), tipo Menor Preço (lote único), sendo que a
disputa se destina exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme
determinação do artigo 7º da Lei Estadual nº
17.928/2012 alterado pela Lei Estadual nº
18.989/2015, em sessão pública eletrônica a partir das 09:00
horas (horário de Brasília-DF), do dia 11/05/2023, através do
site www.comprasnet.go.gov.br, destinado à aquisição de Licença
de Solução Integrada de Videoconferência em Nuvem (Cloud), em
regime de aquisição por preço global, de acordo com as
condições e especificações constantes no Termo de
Referência (Anexo I) e demais disposições fixadas neste Edital e
seus Anexos, relativo ao Processo nº 2023.1760.400.0522, nos
termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei Estadual
nº 17.928/2012, Decretos Estaduais nº 9.666/2020 e nº
7.466/2011, Lei Federal nº 10.520/2002, e, subsidiariamente, a
Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie. O Edital e seus anexos
encontram-se disponíveis no endereço citado abaixo ou nos sites
www.comprasnet.go.gov.br e www.industriaecomercio.go.gov.br.
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023-SIC
 

A Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços -
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SIC, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio
designados pela Portaria nº 222/2023-SIC, de 28/03/2023, torna
público para conhecimento dos interessados, que realizará
licitação na modalidade Pregão (Eletrônico), tipo Menor Preço
(lote único),  sendo que a disputa se destina
exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, conforme determinação do
artigo 7º da Lei Estadual nº 17.928/2012, alterado pela
Lei Estadual nº 18.989/2015, em sessão pública eletrônica,
através do site www.comprasnet.go.gov.br, relativo ao Processo
nº 2023.1760.400.0522, nos termos da Lei Estadual nº
17.928/2012, Decretos Estaduais nº 9.666/2020 e nº 7.466/2011,
Lei Federal nº 10.520/2002, e, subsidiariamente, a Lei
Complementar Federal nº 123/2006, a Lei Federal nº 8.666/1993
e suas alterações e demais normas regulamentares aplicáveis à
espécie, bem como as condições estabelecidas neste Edital e
seus anexos.
 
1. DO OBJETO
1.1. O presente pregão tem por objeto àaquisição de Licença
de Solução Integrada de Videoconferência em Nuvem (Cloud), em
regime de aquisição por preço global, de acordo as condições e
especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I) e
demais disposições fixadas neste Edital e seus Anexos.
1.2. Nenhum item será adjudicado acima do valor estimado no
Termo de Referência (Anexo I), o qual poderá ser revisto através
de impugnação fundamentada nas condições e nos prazos
previstos neste edital.
1.3. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante
do Edital e seus anexos e a descrição do objeto constante nos
s i t e s www.comprasnet.go.gov.br e
www.industriaecomercio.go.gov.br, prevalecerá, sempre, a
descrição deste Edital e seus anexos.
 
2. DO LOCAL, DATA E HORA
2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública,
através do site www.comprasnet.go.gov.br, no dia 11/05/2023 a
partir das 09:00h, por meio do Sistema Eletrônico de
Administração de Compras e Serviços do Estado de Goiás –
SEACS, mediante condições de segurança, criptografia e
autenticação, em todas as suas fases.
2.2. Os documentos de habilitação (que permanecerão ocultos
até o final da fase de lances) e as Propostas Comerciais deverão
ser encaminhadas de forma eletrônica, através do site
www.comprasnet.go.gov.br, contendo o valor unitário da cada
item, de acordo com o Modelo do Anexo III, no período
compreendido entre o dia 26/04/2023, data de publicação no
Diário Oficial do Estado - DOE e o dia 11/05/2023 até o início da
sessão. 
2.3. A fase competitiva (lances) terá início previsto para o dia
11/05/2023 às 09:10 horas, com seu encerramento por
prorrogação automática 2+2 ativado às 09:20 horas deste dia.
2.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato
superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, independentemente de nova comunicação, desde
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
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2.5. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, devendo
observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para
recebimento das propostas, bem como para início da sessão de
disputa de preços, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
2.6. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no
Aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o
horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
 
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO
DO EDITAL
3.1. Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório
em até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a realização
da sessão pública do pregão.
3.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelo setor técnico
competente, decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias
úteis.
3.3. Se reconhecida a procedência das impugnações ao
instrumento convocatório, a administração procederá à sua
retificação e republicação com devolução dos prazos.
3.4. Os pedidos de esclarecimentos, impugnação ou providências
ao Edital deverão ser encaminhados de forma eletrônica,
somente pelo site www.comprasnet.go.gov.br e ficarão
registrados na Ata do Pregão.
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão as empresas:
a) do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídos;
b) que atendam as condições estabelecidas neste Edital e seus
anexos;
c) que possuam cadastro obrigatório (certificado de registro
cadastral - CRC emitido pelo CADFOR ou por certificado de
registro cadastral que atenda aos requisitos previstos na
legislação geral). O certificado de registro cadastral deverá estar
homologado e válido na data de realização do Pregão. Caso o
CRC apresente “status irregular”, será assegurado a licitante o
direito de apresentar a documentação atualizada e regular na
própria sessão. O licitante vencedor que se valer de outros
cadastros para participar de pregão por meio eletrônico deverá
providenciar sua inscrição junto ao CADFOR, como condição
obrigatória para a sua contratação;
d) que, previamente, realizem o credenciamento junto ao
ComprasNet.GO.
4.1.1. A participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio
da digitação de login e senha privativa da licitante e subsequente
encaminhamento da Proposta Comercial em data e horário
previstos neste Edital, exclusivamente por meio eletrônico.
4.1.2. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante
deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico
www.comprasnet.go.gov.br, o pleno conhecimento e
atendimento das exigências de habilitação previstas no Edital.
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4.2. É vedada a participação de empresa:
a) Empresa suspensa ou impedida de licitar e contratar com o
Estado de Goiás ou com outro ente da Administração Pública,
durante o prazo da sanção aplicada;
b) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação;
c) Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de
Goiás, durante o prazo da sanção aplicada;
d) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão
do disposto no art. 72, § 8º, inc. V, da Lei Federal nº 9.605/98;
e) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos
termos do art. 12, da Lei Federal nº 8.429/92;
f) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
g) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e
compatível com o objeto deste Pregão;
h) Empresa que se encontre em processo de dissolução,
recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência,
concordata, fusão, cisão, incorporação, concurso de credores ou
em liquidação. Excetua-se desta vedação a empresa em
recuperação judicial que possua certidão emitida pela instância
judicial competente certificando que a interessada está apta
econômica e financeiramente a participar de licitações, ou que
possua Plano de Recuperação aprovado judicialmente;
i) Empresas reunidas em consórcio, uma vez que a contratação
não é de grande vulto e trata-se de prestação de serviços de
suporte e garantia de natureza continuada, sem complexidade
técnica elevada. As características específicas da contratação dos
serviços a serem fornecidos, não pressupõem multiplicidade de
atividades empresariais distintas (heterogeneidade de atividades
empresariais);
j) Também não poderá participar direta ou indiretamente da
licitação, da execução dos serviços e do fornecimento de bens a
eles necessários, conforme o art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93:
I - o autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica;
II - Empresa que possua em seu quadro societário ou de pessoal
servidores públicos da Secretaria de Indústria, Comércio e
Serviços do Estado de Goiás, bem como empresa que possua
proprietário, sócio ou dirigente que seja cônjuge ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau com
servidores públicos da Secretaria de Indústria, Comércio e
Serviços do Estado de Goiás; 
III - Considera-se participação indireta, para fins do disposto na
letra "j", a existência de qualquer vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do
Termo de Referência, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou
responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se
os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários;
IV - O disposto no inciso anterior aplica-se também aos membros
da Comissão de Licitação, ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio;
4.2.1. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da
elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que a SIC
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.
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5. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO, FAVORECIDO E
SIMPLIFICADO CONCEDIDO ÀS MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
5.1. Em cumprimento às disposições da Lei Complementar
Estadual nº 117/2015 serão assegurados os seguintes benefícios
às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
I - Preferência de contratação às Microempresas e Empresas e
Pequeno Porte para os itens destinados à disputa geral;
II - Prazo para regularização de restrição na comprovação da
regularidade fiscal e/ou trabalhista na forma do item 11.15 deste
Edital, nos termos do art. 20 da Lei Complementar Estadual nº
117/2015.
5.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e
favorecido em licitações concedido às microempresas e empresas
de pequeno porte pela Lei Complementar Estadual nº 117/2015
licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões
relacionadas no inc. I, do art. 4º, da referida Lei.
5.3. Para usufruir dos benefícios, a licitante que se enquadrar
como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar-se como tal no início ao efetuar seu credenciamento.
Caso venha a lograr-se vencedora, deverá comprovar tal
condição.
5.4. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de
declarar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte. A
não manifestação de enquadramento, quando indagado pelo
sistema eletrônico, implicará no decaimento do direito de
reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir
dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar Estadual nº
117/2015.
5.5. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação
comprobatória quando solicitada implicará na abertura de
processo administrativo e a consequente aplicação das sanções
cabíveis
 
6. DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET.GO
6.1. É condição obrigatória para a participação neste Pregão que
o interessado realize o credenciamento no sistema eletrônico
provido pela Secretaria de Estado de Administração (SEAD) no
endereço eletrônico www.comprasnet.go.gov.br, bem como
providenciar o envio de toda a documentação exigida, até o 5º
(quinto) dia útil anterior à data prevista para o registro das
propostas, nos termos da Instrução Normativa nº 004/2011-
GS/SEGPLAN.
6.2. Não havendo pendências documentais, o CADFOR
homologará o cadastro no prazo de até 4 (quatro) dias úteis
consecutivos, contados do recebimento da documentação
completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos
apenas nos dias em que houver expediente regular e integral na
SEAD.
6.3. O simples pré-cadastro no site www.comprasnet.go.gov.br
não dará direito à licitante de credenciar-se no sistema, em razão
do bloqueio inicial do login e senha cadastrados. O CADFOR só
realizará o desbloqueio do login e senha após a homologação do
cadastro, cujo registro passará a ter status “homologado”.
6.4. O credenciamento implica na responsabilidade legal do
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licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua
capacidade técnica para a realização das operações inerentes a
este Pregão Eletrônico.
6.5. Informações complementares para cadastro no CADFOR
poderão ser obtidas através dos telefones (62) 3201-6515 e (62)
3201-6576.
6.6. Os interessados poderão se valer do SICAF – Sistema
Unificado de Cadastramento de Fornecedores da Administração
Federal ou de outros cadastros que atendam aos requisitos
previstos na legislação geral. Neste caso, deverão solicitar ao
CADFOR seu cadastramento simplificado - apresentado o
respectivo certificado de registro cadastral devidamente regular -
e estarão dispensados de apresentar toda a documentação
abrangida pelo referido cadastro, e seu registro passará a ter
status “credenciado”.
6.7. Se a licitante que optar pelo cadastramento simplificado
lograr-se vencedor do certame, deverá o mesmo providenciar a
sua inscrição completa no CADFOR, como condição obrigatória
para a contratação.
6.8. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua
responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele
efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do sistema ou à SIC responsabilidade por eventuais
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
6.9. Caberá à licitante comunicar imediatamente o provedor do
sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo
ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
acesso.
 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS
DE HABILITAÇÃO
7.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
7.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de
habilitação exigidos no edital, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha. Só será aceita uma proposta para cada item de
interesse da licitante.
7.3. No preenchimento da proposta no formulário eletrônico do
sistema ComprasNet.GO, deverá ser informado o VALOR
UNITÁRIO DE CADA ITEM . O sistema automaticamente
calculará o valor total a partir dos parâmetros de quantitativo e
prazo (se houver) para definir o valor total do item.
7.4. Ao anexar os documentos de habilitação no sistema, os
licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de
habilitação que constem do CRC do CADFOR, até a data limite
para envio da proposta.
7.5. Especificamente para as Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte que possuam alguma restrição fiscal ou
trabalhista, estas deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 20, da Lei Complementar
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Estadual nº 117/2015.
7.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema
ou de sua desconexão.
7.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar
ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema.
7.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de
classificação entre as propostas apresentadas, o que somente
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
7.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do
licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para
avaliação do pregoeiro após o encerramento do envio de lances e
negociação. Tais documentos, contudo, somente estarão
publicamente disponíveis para os demais licitantes após o
julgamento pelo Pregoeiro e são realizadas de forma automática
pelo sistema e não dependem de ação específica do pregoeiro.
7.10. Os documentos complementares à proposta e à
habilitação, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo
licitante melhor classificado após o encerramento do envio de
lances, observado o prazo de que trata o § 2º, do art. 38, do
Decreto Estadual nº 9.666/2020, descrito nos subitens 10.8
e 11.8.
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS
PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública,
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados
neste Edital.
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas,
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o
licitante.
8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada
no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.
8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu
julgamento definitivo em sendo contrário, levado a efeito na fase
de aceitação.
8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de
mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento
e do valor consignado no registro.
8.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.
8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando
o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas
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no Edital.
8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.11. Será adotado para envio de lances no pregão eletrônico o
modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.12. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10
(dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública
8.13. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será
d e 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
quando se tratar de lances intermediários.
8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida na alínea
anterior, a sessão pública será encerrada automaticamente.
8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação
automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela
equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com
os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo
pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente
à Administração do sistema comprasnet.go;
8.17. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será
registrada em campo próprio do sistema.
8.18. O sistema não aceitará o registro de dois ou mais lances de
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.
8.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificação do licitante.
8.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da
etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances,
sem prejuízo dos atos realizados.
8.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o
pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
8.22. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO
(lote único), conforme definido neste Edital e seus anexos.
8.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o
valor de sua proposta.
8.24. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto ao CRC do CADFOR e declaração da empresa
de ME/EPP na inserção da proposta no sistema Comprasnet, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto no art. 21, da Lei Complementar Estadual nº 117/2015.
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8.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até
5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
8.26. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o
direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
após a comunicação automática para tanto.
8.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
8.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como
um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver
empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
8.29. Caso não haja lances e os melhores preços sejam de
propostas de valor igual (não seguidas de lances), haverá
empate. Neste caso, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
I - no país;
II - por empresas brasileiras;
III - por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País;
IV - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
8.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada
pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o
pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
8.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo
ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.33. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que,
no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao
último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.
8.34. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de
aceitação e julgamento da proposta.
 
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor (Modelo -
Anexo II do Termo de Referência) deverá ser encaminhada no
prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro
no sistema eletrônico e deverá ser redigida em língua
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portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
9.2. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente,
ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
9.3. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus
Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às
especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.
9.4. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e
os documentos complementares estarão disponíveis na internet,
após a homologação.
9.5. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação,
por parte do proponente, das condições estabelecidas neste
Edital e seus anexos.
9.6. Após apresentação da proposta, não caberá desistência,
salvo por movo justo decorrente de fato superveniente e aceito
pelo Pregoeiro.
9.7. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
9.8. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas
omitidas na proposta ou incorretamente cotados, serão
considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos
de acréscimos, a esse ou qualquer outro título.
9.9. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os
tributos cabíveis inclusos, bem como todos os demais custos
diretos e indiretos necessários ao atendimento das exigências do
Edital e seus anexos. Entretanto, as empresas enquadradas
no regime normal de tributação (empresas não optantes
do simples), estabelecidas em Goiás, deverão registrar a
proposta com preços desonerados do ICMS conforme
disposições do art. 6º, inc. XCI do Regulamento do Código
Tributário do Estado de Goiás - RCTE, que concede isenção de
ICMS nas operações e prestações internas, relavas à aquisição de
bem, mercadoria e serviço por órgãos da Administração Pública
Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando mantido o
crédito, observado, dentre outras coisas, à transferência do valor
correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a redução do
preço do bem, mercadoria e serviço, devendo a redução ser
demonstrada no documento fiscal.
9.10. Por determinação da Procuradoria-Geral do Estado através
de seu Despacho “AG” nº 1203/2013, para as empresas
estabelecidas em Goiás que se enquadrem na situação do item
11.13, as propostas comerciais, enviadas pelas empresas
detentoras das melhores ofertas após a fase de lances, deverão
conter, obrigatoriamente, além do preço normal de mercado dos
produtos ou serviços ofertados (valor bruto), o preço resultante
da isenção do ICMS conferida (valor líquido), que deverá ser o
preço considerado como base de julgamento. O valor líquido
será aquele registrado no sistema ComprasNet.GO, e será
considerado como base para etapa de lances. O valor bruto (com
ICMS) servirá apenas para efeito de análise do desconto
concedido.
9.11. A proposta deverá conter, obrigatoriamente, as
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seguintes informações:
I - Nome da empresa, CNPJ, endereço, fone, n.º da conta corrente,
Banco, n.º da agência, nome do responsável que assinará o
contrato;
II - Para empresas estabelecidas em Goiás, deverá ser informado
na Proposta se a empresa é contribuinte de ICMS e se é optante
do SIMPLES;
III - nº do Pregão; nº do item ou nº do lote que se refere;
IV - Preço em Real, unitário e total, com no máximo duas casas
decimais, em algarismo e por extenso, no qual deverão estar
inclusas todas as despesas que influam nos custos. No caso de
divergência entre o valor numérico e o por extenso, prevalecerá
esse último. O preço apresentado deverá ser aquele resultante da
fase de lances e/ou negociação como(a) Pregoeiro(a);
V - Prazo de validade da proposta de 90 (noventa) dias, a
contar da data da sessão deste Pregão Eletrônico. Caso não
apresente prazo de validade será esse considerado;
VI - Data e assinatura do responsável;
VII - Indicação expressa do nome do signatário que assinará o
contrato.
9.12. A proposta deverá estar acompanhada dos
seguintes documentos:
I - Prova de enquadramento como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte, caso a empresa tenha se utilizado de algum
benefício previsto na Lei Complementar Federal nº 123/2006;
II - Cédula de Identidade do sócio ou representante legal da
empresa, e eventual procuração pública ou particular, se for o
caso;
9.13. Caso julgue necessário, o Pregoeiro encaminhará a
proposta comercial à unidade técnica responsável pela
elaboração do Termo de Referência, para análise e manifestação
quanto à aceitabilidade das especificações técnicas;
9.14. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a
complementar as informações prestadas pelo licitante em sua
proposta e em eventuais documentos a ela anexados, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar originariamente na proposta.
9.15. O ônus da exequibilidade da proposta caberá
exclusivamente à licitante, caso solicitado pelo Pregoeiro.
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º, e no § 9º do
art. 26, ambos do Decreto Estadual nº 9.666/2020.
10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:
I - Seja apresentada em desacordo com as exigências deste item
do edital;
II - Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou
III - Apresentar preço manifestamente inexequível.
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10.3. Para efeito do item 10.2 - "II", será considerado como
"preços máximos" aqueles preços estimativos, unitários e totais,
definidos no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
10.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração. Para efeito de
comprovação da exequibilidade, podendo ser adotados, dentre
outros, os seguintes procedimentos:
I - Questionamento ao licitante para a apresentação de
justificavas e comprovações em relação aos custos com indícios
de inexequibilidade;
II - Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas;
III - Verificação de outros contratos que o proponente mantenha
ou tenha celebrado com a Administração ou com a iniciava
privada;
IV - Pesquisa de preço no mercado;
V - Verificação de notas fiscais de outros fornecimentos
executados pelo proponente;
VI - Estudos setoriais;
VII - Consulta às Secretarias de Fazenda Federal, Estadual ou
Municipal;
VIII - Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições
excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a
execução do objeto; e
IX - Demais diligências que porventura se fizerem necessárias.
10.5. Caso haja suspeita de inexequibilidade pelo pregoeiro, será
oportunizado à licitante a possibilidade de que a mesma
demonstre objetivamente a exequibilidade de sua proposta.
10.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem
diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.
10.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão
pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24
(vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.
10.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar
documento digital complementar, por meio de funcionalidade
disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de não aceitação da proposta.
10.9. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo
Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. O prazo
estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação
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escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o
prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
10.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado,
conforme dispositivo do § 4º do art. 44 do Decreto Estadual nº
9.666/2020: "Na hipótese de a proposta classificada em primeiro
lugar não for aceitável ou o licitante não atender às exigências
para a habilitação, o pregoeiro deverá restabelecer a etapa
competitiva de lances entre os licitantes."
10.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão,
informando no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.
10.12. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance
mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas
neste Edital.
10.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo
ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de
restabelecer a etapa competitiva de lances, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos art. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
10.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o
pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o
disposto neste Edital.
 
11. DA HABILITAÇÃO
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de
habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
I - CRC do CADFOR (comprasnet.go.gov.br);
II - Relatório do SICAF (www.gov.br/compras);
III - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS
(portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
IV - Certidão negativa/positiva de penalidades
(comprasnet.go.gov.br); e
V - CADIN Estadual (sistemas.sefaz.go.gov.br/cdn-consultas);
11.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o
licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
Exceção se faz quanto a eventual registro no CADIN Estadual,
cuja prova de regularidade será exigida apenas no momento da
contratação.
11.3. Conforme § 4º, do art. 44, do Decreto Estadual nº
9.666/2020, na hipótese de a proposta classificada em primeiro
lugar não atender às exigências para a habilitação, o pregoeiro
deverá restabelecer a etapa competitiva de lances entre os
licitantes (repregoamento).
11.4. O "repregoamento" especificado no item 11.3 consiste no
restabelecimento da etapa de lances sujeito às mesmas regras
do item 8.7 e seguintes deste edital, com prazo a ser definido
pelo pregoeiro no momento da sessão, e com a participação dos
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demais licitantes remanescentes para oferta de novos lances.
11.5. Caso atendidas as condições de participação e conforme
disposto no § 1º, do art. 40, do Decreto Estadual nº 9.666/2020, a
documentação exigida para atender à habilitação jurídica, à
qualificação econômica financeira, à regularidade fiscal e
trabalhista e, à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas
Estaduais, Distrital e Municipais, quando necessário, bem como,
obrigatoriamente, perante a Fazenda Pública do Estado de Goiás,
nos termos da exigência prevista no art. 88 da Lei Estadual nº
17.928/12, poderá ser substituída pelo registro cadastral no
CADFOR.
11.6. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações
constantes do CRC do CADFOR para que estejam vigentes na
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada.
11.7. O descumprimento do subitem acima implicará a
inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme
art. 44, § 3º, do Decreto Estadual nº 9.666/2020.
11.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de
habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no
prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
11.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
11.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com
indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
11.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão
estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.
11.12. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial
com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e
ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
11.13. Ressalvado o disposto no item 6.6, os licitantes deverão
encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
11.14. Habilitação jurídica:
I - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;
II - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI:
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
III - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
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comprobatório de seus administradores;
IV - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no
caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
V - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
VI - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107, da Lei Federal nº 5.764/71;
VII - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País: decreto de autorização;
VIII - Os documentos acima deverão estar acompanhados das
alterações ou da consolidação respectiva.
11.15. Regularidade fiscal e trabalhista:
I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
(CNPJ) do Ministério da Fazenda;
II - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ava da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
III - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);
IV - Certidão Negava de Débitos Trabalhistas - CNDT, com a
finalidade de aferir a adimplência ou inadimplência das
empresas perante à Justiça do Trabalho, por força da Lei Federal
nº 12.440/11;
V - Fazenda Pública do Estado de Goiás (Certidão de Débito em
Dívida Ava);
VI - Fazenda Pública do Estado do domicílio ou sede da licitante
(Certidão de Débito em Dívida Ava);
VII - Fazenda Pública do Município do domicílio ou sede da
licitante;
VIII - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado
como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição, sob pena de inabilitação.
11.15.1. Caso a participação no certame se dê através da matriz,
com possibilidade de que a execução contratual se dê por filial,
ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal, mediante
apresentação do CRC, deverá ser de ambas (deliberação da
Procuradoria Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº
001930/2008).
11.16. Qualificação Econômico-Financeira:
I - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
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substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados, através de índices oficiais, quando encerrado há
mais de três meses da data da apresentação da proposta. A
comprovação da boa situação financeira da licitante será aferida
através dos seguintes índices contábeis: Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou superiores
a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

ILC
=

AC
PC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

ILG
=

AC +RLP
PC +
PNC

=
Ativo Circulante + Realizável a Longo

Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

GS =
      AT   

  
PC +
PNC

=
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

a) A licitante que apresentar resultado inferior a 1,0 (um) em
qualquer dos índices contábeis deverá comprovar capital social
ou patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor
total esmado do(s) item(ns) de interesse.
b) No caso de empresa constituída no exercício social vigente,
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade.
c) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou
contrato social/estatuto social.
d) ) Caso o licitante seja cooperava, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme
dispõe o art. 112 da Lei Federal nº 5.764/71, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.
II - Certidão Negava de Falência e Recuperação Judicial (ou
equivalente, na forma da Lei) expedida pelo o Cartório
Distribuidor da sede do LICITANTE, com indicação do prazo de
validade e não havendo somente será aceita com data de
emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de
apresentação da proposta. Se a Comarca possuir mais de um
Cartório Distribuidor, deverá ser apresentada Certidão de todos
os Cartórios Distribuidores existentes na Comarca. Caso a
participação no certame seja da filial, a Certidão Negava de
Falência e Recuperação Judicial deverá ser da filial e da matriz.
11.17. DECLARAÇÕES
a) Apresentar DECLARÇÃO (Anexo III) de que a empresa cumpre
os requisitos legais para qualificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte; 
b) Apresentar DECLARAÇÃO (Anexo IV) de que a empresa não
se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder
Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a
Administração Pública, e ainda que tem ciência de todas as
cláusulas deste Edital;
c) Apresentar DECLARAÇÃO (Anexo V), junto as demais
documentações, declarando que atende plenamente ao que
dispõe o inc. XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal, em
cumprimento ao inc. XIII, do art. 12 do Decreto Estadual nº
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7.468/2011, atestando que não possui em seu quadro,
funcionários menores de 18 anos que exerçam trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, bem como que não possui nenhum
funcionário menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 anos.
11.18. É facultado à CONTRATANTE a instauração de diligência
destinada a esclarecer ou a confirmar a veracidade das
informações prestadas pela CONTRATADA constantes de sua
Comprovação de Capacidade Técnica, Proposta de Preços e de
eventuais documentos anexados. Se for encontrada divergência
entre o especificado nos atestados ou certificados de capacidade
e o apurado em eventual diligência, além da desclassificação no
presente processo licitatório, fica sujeita a licitante às
penalidades legais cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla
defesa.
11.19. O licitante enquadrado como microempreendedor
individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar
Federal nº 123/2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e
das demonstrações contábeis do último exercício.
11.20. A existência de restrição relativamente à regularidade
fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do
edital.
11.21. A declaração do vencedor acontecerá no momento
imediatamente posterior à fase de habilitação.
11.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e
uma vez constatada a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificava.
11.23. O tratamento favorecido previsto no subitem anterior
somente será concedido se as microempresas e empresas de
pequeno porte apresentarem no certame toda a documentação
fiscal exigida, mesmo que esta contenha alguma restrição.
11.24. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto
no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital, conforme dispositivo
do § 4º do art. 44 do Decreto Estadual 9.666/2020: "Na hipótese
de a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável ou
o licitante não atender às exigências para a habilitação, o
pregoeiro deverá restabelecer a etapa competitiva de lances
entre os licitantes." Se, após o repregoamento, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
11.25 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os
documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão,
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade
da mesma.
11.26. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua
habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos
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habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.
11.27. Em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos art.
44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.
11.28. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que
estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar
os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.
11.29. Não havendo a comprovação cumulava dos requisitos de
habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de
menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.
11.30. Constatado o atendimento às exigências de habilitação
fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
 
12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de 10 (dez)
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo
próprio do sistema.
12.2. Não havendo intenção de recurso, o objeto será adjudicado
ao licitante declarado vencedor.
12.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a
tempestividade e a existência de motivação da intenção de
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
12.4. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito
recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade
do recurso.
12.5. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante
importará decadência do direito de recurso, conforme § 3º do art.
45, do Decreto Estadual nº 9.666/2020.
12.6. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de
então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões,
através de campo próprio do sistema eletrônico
ComprasNet, no site www.comprasnet.go.gov.br, ficando as
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil
subsequente ao do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
dos seus interesses.
12.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos
insuscetíveis de aproveitamento.
12.8. Os autos do processo licitatório, assim como a
documentação apresentada pela(s) licitante(s), permanecerão
com vista franqueada aos interessados. A licitante recorrente
poderá solicitá-los através do e-mail compras.sic@goias.gov.br. 
12.9. Não serão conhecido(a)s:
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I - Intenções de recurso informadas pelo pelo chat ou e-mail.
Somente serão consideradas as intenções de recursos
devidamente registradas no campo próprio do sistema na forma
do item 12.1;
II - Recursos e contrarrazões interpostos após os prazos definidos
no item 12.6;
III - Recursos e contrarrazões enviados fora do sistema
ComprasNet.GO não serão conhecidas as intenções de recursos,
razões e contrarrazões, interpostos após os respectivos prazos
legais, bem como os que forem enviados pelo chat, correios ou
entregues pessoalmente.
12.10. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito
suspensivo para o item que disser respeito.
12.11. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à
autoridade competente para apreciá-los serão realizados pelo
Pregoeiro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, podendo este
prazo ser dilatado até o dobro, por movo justo. O
encaminhamento à autoridade superior se dará apenas se o
pregoeiro, justificadamente, não reformar sua decisão.
12.12. A autoridade competente terá o prazo de até 05 (cinco)
dias úteis para decidir o recurso, podendo esse prazo ser dilatado
até o dobro, por movo justo, devidamente comprovado.
12.13. A decisão do recurso será divulgada
no site www.comprasnet.go.gov.br.
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta nas seguintes
hipóteses:
I - Quando houve provimento de recurso que leve à anulação de
atos anteriores à realização da sessão pública;
II - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado
ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato,
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 20 da Lei Complementar Estadual nº 117/2015. Nessas
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances;
III - No "repregoamento" previsto nos itens 10.10, 11.3 e
11.24 deste edital.
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados
para acompanhar a sessão reaberta.
13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico
(“chat”), ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento
licitatório.
13.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os
dados contidos no CADFOR, sendo responsabilidade do licitante
manter seus dados cadastrais atualizados.
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro às
licitantes vencedoras dos respectivos itens/lotes, salvo quando
houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à
autoridade competente para homologação.
14.2. A homologação da presente licitação compete ao Secretário
de Indústria, Comércio e Serviços.
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15. DO CADASTRO NO SEI - SISTEMA ELETRÔNICO DE
INFORMAÇÕES
15.1. Para fins de assinatura do contrato, será obrigatório o
cadastro de usuário externo no Sistema Eletrônico de
Informações - SEI, conforme a Instrução Normativa nº 008/2017-
SEGPLAN.
15.2. Para se cadastrar, o usuário externo deverá acessar o sítio:
www.sei.goias.gov.br e seguir todas as orientações ali dispostas.
15.3. A gestão do Sistema Eletrônico de Informações – SEI é
realizado pela Secretaria de Estado de Administração - SEAD.
Para mais informações quanto ao cadastro, entrar em contato nos
telefones (62) 3201-8765 ou e-mail: sei@goias.gov.br.
 
16. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL - NOTA DE EMPENHO
16.1. Homologada a licitação será emitida Nota de Empenho em
favor da licitante vencedora.
16.2. Por ocasião da emissão da Nota de Empenho, será
verificado se a licitante vencedora mantém as condições de
habilitação demonstradas na licitação.
16.3. A recusa injustificada da adjudicatária em entregar o objeto
conforme as quantidades e condições estabelecidas,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-a às penalidades previstas em lei.
16.5. O objeto do contrato poderá ser acrescido ou suprimido até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contratação, conforme disposto no art. 65, §§ 1º e
2º do inc. II, da Lei Federal nº 8.666/93.
16.6. É vedada a compensação de quantitativos de acréscimos e
supressões, devendo as eventuais alterações de quantitativos
fundamentadas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93
considerarem os acréscimos e supressões de forma isolada,
conforme determina o Acórdão nº 749/2010 – TCU – Plenário.
 
17. DO PAGAMENTO
17.1. A Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços -
SIC, pagará à CONTRATADA pelos objetos mencionados no item 6
do Termo de Referência (Anexo I), o valor total, de acordo com a
proposta por ela apresentada.
17.1.1. O pagamento será efetuado em até de 30 (trinta) dias
corridos, a contar da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura,
devidamente atestada pelo solicitante do objeto, através de
documento formal, contendo o número do processo, da nota de
empenho, a descrição individualizada dos materiais, com seus
valores unitário e total, bem como das Certidões de Regularidade
Fiscal, Estadual e Municipal, além da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNTD, devidamente atualizadas.
17.1.2. No caso de a sede da licitante não estar situada no Estado
de Goiás, deverá a mesma apresentar a Certidão Negativa de
Débito em relação a Tributos Estaduais, expedida pela Fazenda
Pública do Estado de Goiás, conforme entendimento da
Procuradoria Geral do Estado, por meio do Parecer nº
007399/2009- NNP e Despacho “AG” nº 010525/2009.
17.1.3. É de responsabilidade da CONTRATADA emitir a Nota
Fiscal no valor condizente com o aprovado pela Secretaria de
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Estado de Indústria, Comércio e Serviços – SIC, sob pena de
proceder sua substituição. Contudo, havendo recusa da
CONTRATADA em substituí-la, arcará com os Tributos destacados
na Nota Fiscal não substituída.
17.2. Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal e
trabalhista deverá ser comprovada pelos documentos hábeis ou
por meio do Certificado de Registro Cadastral - CRC, e outros
documentos que possam ser considerados pertinentes pelo setor
responsável pelo pagamento da SIC, devendo a CONTRATADA
manter todas as condições de habilitação exigidas pela Lei.
17.3. A fatura somente será atestada após a obrigação contratual
cumprida, ou sua parcela, devendo corresponder exclusivamente
aos serviços efetivamente prestados.
17.3.1. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por
erro ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado no item
17.3, passará a ser contado a partir da data da sua
reapresentação.
17.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA,
enquanto perdurar pendência correspondente ou em virtude de
penalidade ou inadimplência.
17.4.1. Se, por qualquer motivo alheio à vontade da Secretaria de
Estado de Indústria, Comércio e Serviços - SIC, for paralisada a
prestação dos serviços, o período correspondente não gerará
obrigação de pagamento.
17.5. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA
não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a
CONTRATADA fará jus à compensação financeira devida, desde a
data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo
atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x ( I / 365) onde:
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de
pagamento;
N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada
para pagamento e a data do efetivo pagamento;
Vp = Valor da parcela em atraso;
I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor
Ampliado do IBGE)/100
17.6. Se cabível, será feita a retenção do Imposto de Renda
conforme estabelecido no Decreto Estadual nº 6.531/2006 que
dispõe sobre normas de execução orçamentária relativas à
retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte.
17.7. Se cabível, será feita a retenção de 11% sobre o valor da
fatura de serviços da CONTRATADA, nos termos do art. 31, da Lei
Federal nº 8.212/93.
 
18. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA
18.1 A despesa decorrente da presente licitação correrá, neste
exercício, à conta das seguintes dotações orçamentárias:

 
Descrição Código Denominação

Unidade
Orçamentária 3351

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DE
ATIVIDADES INDUSTRIAIS -
FUNPRODUZIR
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Função 23 COMERCIO E SERVIÇO

Subfunção 691 PROMOÇÃO COMERCIAL

Programa 1015 GOIAS EMPREENDEDOR

Ação 2060 GOIAS EMPREENDEDOR

Grupo de
Despesa 03 OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Fonte 17590161
RECURSOS PROVENIENTES DE
TAXAS E CONTRIBUIÇÕES - TAXAS
POR SERVIÇOS

Modalidade
Aplicada 90 APLICAÇÕES DIRETAS

 
18.2 Para o período subsequente serão alocados recursos em
dotação orçamentária própria para o custeio dessa despesa.
 
19. DO REAJUSTE
19.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo
período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação
da última proposta comercial.
19.2. É facultado o reajuste em sendo estrito, a pedido da
Contratada, contemplando a variação do IPCA (Índice de Preços
ao Consumidor Amplo), após 12 (doze) meses da apresentação
da última proposta comercial, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob
pena de o silêncio ser interpretado como renúncia presumida.
19.3. O requerimento a que se refere o item anterior prescinde
da demonstração da variação do índice de reajustamento no
período, tendo em vista o lapso temporal observado em sua
divulgação.
19.4. O preço eventualmente reajustado somente será praticado
após a vigência do aditamento ou apostilamento contratual e
contemplará a variação do índice de reajustamento durante 12
(doze) meses, a partir da data de apresentação da última
proposta comercial.
19.5. Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do
período contemplado pelo reajuste anterior.
19.6. A CONTRATADA só fará jus a qualquer reajuste na
constância da vigência contratual.
19.7. Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos
casos em que a CONTRATADA firmar termo aditivo de dilação de
prazo de vigência, com a manutenção dos preços praticados e
sem a expressa reserva do direito, quando já houver decorrido o
período anual referente ao reajustamento e mesmo que ainda
não consumado o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no
subitem 19.2.
 
20. DA SUBCONTRATAÇÃO
20.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
20.2. Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação da empresa
contratada, a critério da Administração, poderá ser admitida a
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continuidade do contrato em prol do interesse público, desde que
sejam mandas as condições de habilitação jurídica, regularidade
fiscal, qualificação econômico-financeira e capacidade técnica
exigidas na licitação, e sejam mandas todas as condições
originais do contrato.
 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado
na execução do contrato, sujeitará o contratado, à multa de
mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato, graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecidos os seguintes limites máximos:
I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do
contrato, em caso de descumprimento total da obrigação,
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou
ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução,
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de
atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não
realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de
obras não cumprido;
III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa
do cronograma físico de obras não cumprida, por dia
subsequente ao trigésimo.
§ 1º A multa a que se refere este artigo não impede que a
Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as
demais sanções previstas na Lei Estadual nº 17.928/12.
§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será
descontada da garantia do contratado faltoso, se for o caso.
21.2. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
documentação exigida para o certame ou apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração e será
descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das
multas e das demais cominações legais, inclusive advertência.
21.3. A suspensão de participação em licitação e o impedimento
de contratar com a Administração deverão ser graduados pelos
seguintes prazos:
I – 6 (seis) meses, nos casos de:
a) aplicação de duas penas de advertências, no prazo de 12
(doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas
corretivas no prazo determinado pela Administração;
b) alteração de quantidade ou qualidade da mercadoria
fornecida;
II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado do
fornecimento;
III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
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a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada,
deteriorada ou danificada;
b) paralisação do fornecimento sem justa fundamentação e
prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no
âmbito da administração estadual;
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso,
fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.
21.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao
CADFOR.
21.5. Antes da aplicação de qualquer penalidade, será garantido
à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório.
21.6. As sanções previstas neste Edital são independentes entre
si, podendo ser aplicada de forma isolada ou cumulativa, sem
prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive as previstas no
Termo de Referência.
21.7. Não será aplicada multa se o atraso no fornecimento
resultar de caso fortuito ou de força maior, desde que
devidamente comprovado.
21.8. Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a
licitante estará sujeita ainda às penalidades previstas na Lei
Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/1993 e demais
legislações aplicáveis.
 
22. DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO
22.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à
formalização, execução ou encerramento deste ajuste, serão
submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da
Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração
Estadual (CCMA), na forma da Lei Federal nº 9.307, de 23 de
setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24
de julho de 2018.
 
23. DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA
23.1. Os conflitos que possam surgir, acaso não puderem ser
equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos
patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da
Lei Federal nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018,
elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os
árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do
Poder Judiciário para julgamento desses conflitos.
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o
registro da proposta no sistema, não serão aceitas alegações de
desconhecimento.
24.2. A licitante será responsável por todas as transações que
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo
como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances
inseridos durante a sessão pública.
24.3. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade
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das informações e dos documentos apresentados em qualquer
fase da licitação.
24.4. As licitantes deverão acessar diariamente o site
www.comprasnet.go.gov.br a fim de tomar ciência dos
comunicados de eventuais alterações no Edital e informações
sobre o andamento da realização da sessão do Pregão.
24.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais
não importará no afastamento da licitante, desde que seja
possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da
sua proposta.
24.6. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo
descumprimento não acarrete irregularidade no procedimento,
em termos de processualização, bem como não importem em
vantagem a uma ou mais licitantes em detrimento das demais.
24.7. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior em
qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a
esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição
do preço ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a
elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as
decisões.
24.8. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar
omissões puramente formais observadas na documentação e
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não
comprometa a lisura da licitação, sendo possível a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução
do processo.
24.9. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão.
24.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus
anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na SIC.
24.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, sem comprometimento da segurança do futuro
contrato ou da execução do objeto licitado.
24.12. A empresa Contratada deverá manter durante toda a
execução do contrato e execução do objeto licitado, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
24.13. Modificações neste edital serão divulgadas pelos mesmos
instrumentos de publicação utilizados para a divulgação do texto
original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto
se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.
24.14. Ao Secretário de Indústria, Comércio e Serviços compete
anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação
de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo
inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente,
mediante ato escrito e fundamentado.
24.15. A anulação do Pregão induz à do contrato.
24.16. As licitantes não terão direito à indenização em
decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o
direito da Contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos
que ver suportado no cumprimento do contrato.
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24.17. Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de
qualquer outro ato de má-fé, a SIC comunicará os fatos
verificados à Procuradoria Geral do Estado – PGE e ao Ministério
Público Estadual, para as providências devidas.
 
27. DOS ANEXOS
Constituem Anexos do Edital e dele fazem parte integrante:
ANEXO I – Termo de Referência
ANEXO II– Modelo de Proposta Comercial
ANEXO III – Modelo de Declaração de Enquadramento na Lei
Complementar Federal nº 123/2006
ANEXO IV – Modelo de Declaração dos Fatos Impeditivos e
Ciência das Cláusulas do Edital
ANEXO V – Modelo de Declaração Que Não Emprega Menor (art.
7º, inc. XXXIII, CRFB/88 c/c art. 27, inc. V, Lei Federal nº
8.666/93)
ANEXO VI - DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
 
 
GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS, aos 25 dias do mês de abril de

2023.
 
 
 

Murillo Ricart Mendes Souza Silva
Pregoeiro

 
 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
 

TERMO DE REFERÊNCIA

 
1.   OBJETO

Aquisição de licenças de Solução Integrada de Videoconferência
em Nuvem (Cloud), contemplando atualização de software e
suporte técnico da Contratada, pelo período de 12
meses, conforme condições, quantidades, exigências e
estimativas estabelecidas neste instrumento.
 

2.   JUSTIFICATIVA

2.1. A Secretaria de Indústria, Comércio e Serviços de Goiás tem
realizado investimentos em Tecnologia da Informação e
Comunicação - TIC, o que compreende a aquisição de hardware,
software e contratações de serviços e consultorias, com objetivo
de modernizar disponibilizar ferramentas que permitam a
realização de procedimentos e processos de forma célere e que
concorram para que os objetivos propostos, em curto ou longo
prazo, sejam alcançados com êxito.
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2.2. O uso da Tecnologia da Informação como ferramenta para a
otimização das atividades administrativas possibilita aos órgãos
da Administração Pública programarem medidas que tornem
seus procedimentos cada vez mais rápidos, seguros, integrados,
eficientes e, sobretudo, acessíveis.
2.3. A presente contratação procura atender, de forma plena,
eficiente e eficaz, as demandas de soluções de comunicação por
vídeo para o funcionamento desta Secretaria, evitando a
descontinuidade das atividades administrativas.
2.4. A pretensa aquisição proporcionará à SIC a  capacidade de
promover reuniões e comunicações eficientes e eficazes entre
funcionários, departamentos e parceiros externos. O uso da
plataforma Zoom permitirá que conduza reuniões remotas,
otimize a colaboração em tempo real e melhore a produtividade,
sem precisar se deslocar para locais físicos. Além disso, a
ferramenta oferece recursos de segurança avançados para
garantir a privacidade e proteção de dados sensíveis.
2.5. O desempenho alcançado a partir da utilização das
licenças, agregará métodos mais ágeis de trabalho que irão
convergir diretamente para qualidade dos serviços gerados, o
que refletirá no volume e primazia das tarefas desempenhadas
pelos servidores dessa pasta,  cumprindo-se dessa forma, seus
objetivos e missão institucional.
2.6. Trata-se de medida estratégica para aprimorar a eficiência e
a efetividade da administração pública, que trará benefícios
significativos em termos de eficiência, produtividade,
colaboração e segurança de dados, além de ser uma solução de
baixo custo.
 

3.   PLANILHA DE QUANTITATIVO E CUSTO

 

Item Tipo Und Qtd Valor
Unitário

Valor
Total

3.1
Licença de Solução

Integrada
de Videoconferência em

Nuvem (Cloud)
Unidade 02 R$ 3.340,33 R$

6.680,67

 

4.   ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO E/OU DESCRIÇÃO DO
SERVIÇO

Abaixo serão apresentadas as especificações técnicas mínimas e
dimensionamentos do serviço Videoconferência em Nuvem
(cloud) para o projeto de Solução Integrada de Videoconferência 
a serem ofertados. Os termos “possui”, “permite”, “suporta” e “é”
implicam o fornecimento de todos os elementos necessários à
adoção da tecnologia ou funcionalidade citada.
4.1. OBSERVAÇÕES:
4.1.1. Todos os softwares necessários para a perfeita operação da
solução devem ser entregues em sua versão mais atualizada.
4.1.2. Todos os componentes devem ser compatíveis entre si,
sem restrições aos requisitos.
4.2 - SERVIÇO DE VIDEOCONFERÊNCIA EM NUVEM
(CLOUD)
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4.2.1. Deverá funcionar como videoconferência como serviço
(VaaS - Videoconference as a Service) com contratação por
assinatura anual;
4.2.1.1. A proposta deve compreender todas as licenças
necessárias para atender os itens e dimensionamentos descritos
nesse documento;
4.2.2. Deverá possibilitar a comunicação de videoconferência em
alta definição;
4.2.2.1. Deverá possuir clientes com compatibilidade para
smartphones (Android e iOS)  e computadores (Windows, Apple e
Linux);
4.2.2.2. Deverá permitir a instalação e utilização, de maneira
ilimitada, sem a necessidade de licença, dos aplicativos em todos
os computadores da empresa, assim como nos dispositivos
móveis descritos no item anterior;
4.2.3. Deverá possuir gerenciamento da solução em ambiente
web, disponível via browser padrão de mercado;
4.2.3.1. O gerenciamento em ambiente web, deve estar
disponível para usuários e administradores, deve ser possível a
definição de privilégios de acesso à funções e permissões;
4.2.3.2. Os usuários da plataforma, que não tiverem perfil de
administrador devem ter a possibilidade de realizar o
agendamento das reuniões via ambiente web;
4.2.4. Deverá permitir ao organizador da reunião o
bloqueio/desbloqueio das salas de reuniões, não possibilitando
novos acessos de participantes enquanto bloqueada;
4.2.5. Deve permitir a criação/agendamento de reuniões com
senhas de acesso;
4.2.6. Deve permitir ao administrador da reunião, criar salas de
reunião separadas, paralelas ao desenvolvimento da reunião
principal e atribuir participantes a essa sala. Estes devem ter a
possibilidade de discussão em separado e ter o retorno a reunião
principal ou então por requisição direta do administrador da
reunião.
4.2.7. Deve permitir configurar sala de espera, para que os
participantes não ingressem diretamente na reunião e, possam
ser liberados pelo administrador da reunião a sua entrada no
ambiente da reunião;
4.2.8. A sala de espera deve isolar o participante não
possibilitando identificar participantes, áudios, vídeos, arquivos,
chats, enquanto estiverem na situação de espera, dentro da sala
de espera;
4.2.9. Deve possibilitar ao administrador da reunião tornar
demais usuários co-administradores;
4.2.10. Deverá possibilitar ao administrador da reunião convidar,
antes e durante a reunião, participantes através de envio de e-
mail, lista de contatos, lista de usuários de AD (Active Directory),
e-mails, lista de endpoints por chamada H.323/SIP, lista de salas
e também participantes por telefone;
4.2.11. Deverá permitir ao administrador da reunião poder
controlar (ativar e desativar) os microfones (colocar em modo
mudo) de todos os participantes, além do seu próprio;
4.2.12. Deverá permitir ao participante da reunião poder
controlar (ativar e desativar) seu próprio microfone (colocar em
modo mudo)
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4.2.13. Deverá permitir ao administrador da reunião poder
desativar as câmeras de todos os participantes, além da sua
própria.
4.2.14. Deverá permitir aos participantes da reunião poder
desativar suas próprias câmeras;
4.2.15. Deverá permitir ao administrador da reunião poder
requisitar a um participante que ative sua câmera;
4.2.16. Deverá permitir layout de visualização dos participantes
no estilo “galeria”, possibilitando a visualização de pelo menos
45 (quarenta e cinco) participantes simultaneamente, por janela,
lado a lado, na mesma proporção, gerando identificação visual
(highlight) àquele que está falando no instante;
4.2.17. Deverá permitir layout de visualização dos participantes
no estilo “orador ativo”, focalizando em proporção maior o orador
e miniaturizando os demais participantes;
4.2.18. Deverá permitir gravação de reuniões em formato “MP4”
ao administrador da reunião, na nuvem ou localmente;
4.2.19. Deverá disponibilizar espaço ilimitado para
armazenamento de chats e das reuniões gravadas em nuvem.
Essa funcionalidade pode ser atendida por solução de terceiros,
desde que seja obedecido o armazenamento em nuvem;
4.2.20. Deverá permitir adicionar marcação de data/hora na
gravação de áudio e vídeo;
4.2.21. Deverá permitir, durante a videoconferência, bate-papo
por escrito (chat) entre os participantes da reunião,
individualmente ou coletivamente;
4.2.22. Deverá permitir ao administrador selecionar se os
participantes podem/devem trocam mensagens (chat) entre si,
individualmente, ou coletivamente, ou restringi-los
completamente;
4.2.23. Deverá permitir transferência de arquivos entre os
participantes;
4.2.24. Deverá permitir o administrador bloquear os participantes
da transferência de arquivo;
4.2.25. Deverá permitir a todos os participantes da reunião
compartilhar conteúdo (arquivos, telas, whiteboards, áudios,
aplicativos, apresentações, etc), dispostos em seu dispositivo
local durante a reunião, inclusive quando utilizando-se de
smartphone ou tablets;
4.2.26. Deverá permitir a todos os participantes da reunião
compartilhar vídeo de forma streaming, sem necessidade de
fazer upload;
4.2.27. Deverá permitir aos participantes da reunião interagir
através do conteúdo compartilhado por outros, fazendo
anotações e marcações que todos os participantes possam ver;
4.2.28. Deverá permitir ao administrador e aos participantes da
reunião requisitar o controle remoto (assistência remota) de
outro participante via teclado e mouse;
4.2.29. A aplicação deve possuir criptografia Secure Socket Layer
(SSL) e implementar criptografia AES 256-bits;
4.2.30. A contratada deve disponibilizar uma ferramenta onde se
possa coletar relatórios do sistema, sem a necessidade de
absolutamente nenhum tratamento de dados pela contratante e
que seja de fácil visualização e entendimento, com gráficos e
sessões separadas, contendo ao menos com as seguintes
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informações:
4.2.30.1. Relatório diário com o número de novos usuários,
reuniões, participantes, e tempo da reunião em um mês;
4.2.30.2. Reuniões, participantes e tempo de reuniões em um
período especifico de tempo;
4.2.30.3. Usuários que não estão ativos em um período especifico
de tempo;
4.2.30.4. Reuniões agendadas;
4.2.30.5. Exibir informações detalhadas sobre espaço utilizado no
armazenamento na nuvem;
4.2.30.6. Exibir as sessões de suporte remoto que foram
realizados em um determinado período de tempo;
4.2.31. Deverá permitir integração com sistemas internos através
de chamadas/desenvolvimento REST/API;
4.2.32. Deverá possibilitar o live streaming, ou seja, a
transmissão multimídia para plataformas de divulgação de
mídias, Youtube, Facebook e sistemas customizados de live
streaming;
4.2.33. A plataforma deverá permitir a criação de até 5000 salas
virtuais simultâneas, através de licenciamento adquirido, com
capacidade de acesso simultâneo de até 300 usuários através de
desktop/laptop, smartphone, tablets;
4.2.34. Deverá permitir a conexão de Terminais de
videoconferência baseados nos protocolos SIP e/ou H.323, seja
em uma única reunião ou em reuniões distintas, através de
aquisição de software;
4.2.35. Deverá possibilitar que o usuário inicie uma reunião a
qualquer momento, sem a necessidade de interação de terceiros;
4.2.36. Deverá permitir que um usuário seja convidado para
ingressar em uma reunião que já esteja em andamento ou esteja
agendada, através, no mínimo das seguintes opções:
4.2.36.1. URL enviada ao usuário por qualquer participante da
reunião;
4.2.36.2. Discagem do número de identificação da sala de
reunião virtual através de aplicativo específico;
4.2.36.3. Discagem através de um endpoint SIP/H.323;
4.2.37. Deverá permitir aos usuários que utilizem reações e
gestos de solicitar a palavra (raise hand), aplausos, sinal de
positivo ou negativo (thumbs up or down);
4.2.38. Deverá implementar a funcionalidade de single sign-on
(SSO);
4.2.39. Deverá permitir a integração com serviços de calendário
do MS Exchange, MS office 365 e google calendar;
4.2.40. Deverá prover a funcionalidade de close caption;
4.2.41. Deverá possibilitar a utilização do domínio da
CONTRATANTE, para inclusão automática de usuários no portal
de administração.
4.2.42. Deverá permitir o agendamento de reuniões através do
aplicativo de e-mails do cliente (outlook e google calendar);
4.2.43. Deverá permitir o agendamento de reuniões, pelo
usuário, através do portal de administração;
4.2.44. Deverá permitir o agendamento de reuniões com senhas,
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permitindo a participação na reunião somente através da
utilização da senha;
4.2.45. Deverá permitir que sejam criados templates para o
agendamento de reuniões com configurações pré-definidas.
4.2.46. Deverá permitir a consulta de agenda de contatos
centralizada e acessível por todos os Terminais de
videoconferência gerenciados;
 

5.     PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO
OBJETO

5.1 Prazo de Entrega: 10 (dez) dias.
5.1.1 Os produtos descritos neste Termo de Referência, deverão
ser disponibilizados na Secretaria de Estado de Indústria,
Comércio e Serviços (SIC). O início do prazo será contado a partir
da emissão da Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento.
 

6.   DA GARANTIA

6.1. O serviço de assistência técnica deverá disponível por um
período mínimo de 12 (doze) meses (on site), quando a
Contratada não especificar prazo superior, a partir da data do
recebimento definitivo, sem ônus adicional para a contratante;
6.2. Dentro do período de garantia, a Contratada arcará com
todas as despesas de mão-de-obra, inclusive deslocamentos,
ferramentas, materiais, além das manutenções necessárias,
também estipuladas no referido documento;
6.3. O serviço de assistência técnica deverá estar disponível
durante todo o prazo de garantia, a fim de manter a solução em
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a
Contratante;
6.4. A assistência técnica corretiva será solicitada pela SIC
(Secretaria de Estado, Indústria, Comércio e Serviços), por escrito
(e-mail, fax ou central de atendimento) ou por telefone,
obrigando-se a Contratada a atendê-la nos prazos estabelecidos:
6.4.1. De 01 (um) dia útil, após recebimento pela contratada de
comunicação formal da área responsável nos serviços fornecidos
nos quais se verifiquem falhas na solução e se inicie os trabalhos
de correção;
6.4.2. Realização do serviço de manutenção corretiva no prazo
máximo de 01 (um) dia corridos contadas da data do início do
atendimento.
6.4.3. A critério da Administração, o prazo acima poderá ser
prorrogado, desde que devidamente justificado pela Contratada.

 

7.   DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. Conforme disposto no Inciso IX, do artigo 55, da Lei Federal
nº 8.666/93, a CONTRATADA reconhece os direitos da
CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa, na forma do
artigo 77 do referido Diploma Legal;
7.1.1  A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo
78 da Lei Federal n° 8.666/93, ensejará a rescisão do Contrato,
sendo que a efetiva rescisão somente poderá se dar por uma das
formas previstas no artigo 79 da citada Lei. Não há hipótese de
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rescisão de pleno direito, nem por ato unilateral da Contratada;
7.1.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente
motivados nos autos do processo, assegurado, previamente, o
contraditório e a ampla defesa;
7.1.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente;
7.1.4. A rescisão determinada por ato unilateral e escrito da
Administração CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos
I a XI do artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, acarreta as
consequências previstas nos incisos I a IV do artigo 87 do mesmo
diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas.
 

8.     OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1 Obrigações da Contratada
8.1.1 A CONTRATADA obriga-se a atender o objeto deste contrato
de acordo com as especificações e critérios estabelecidos neste
Termo de Referência e a responder todas as consultas feitas pela
CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto.
8.1.2 Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato,
tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias,
ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA.
8.1.3 A CONTRATADA deve abster-se de veicular publicidade ou
qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta
aquisição/contratação, sem prévia autorização da administração.
8.1.4 A ação de fiscalização da Contratante não exonera a
Contratada de suas responsabilidades contratuais.
8.1.5 A CONTRATADA ficará sujeita, nos casos omissos, às
normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores,
à Lei Estadual nº 17.928/12 e demais atos normativos
pertinentes.
8.1.6 A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a
execução do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, e ainda:
8.1.7 Efetuar a entrega dos serviços em perfeitas condições, no
prazo e local indicados pela Administração, em estrita
observância das especificações do referido termo, acompanhado
da respectiva nota fiscal. 
8.1.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do
prestação de serviços, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078/90).
8.1.9 Atender prontamente a quaisquer exigências da
Administração, inerentes ao objeto do presente termo;
8.1.10 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;
8.1.11 O Fornecedor não poderá transferir em todo ou em parte
as obrigações assumidas neste termo de referência sem a devida
autorização da SIC;
8.1.12 O Fornecedor será responsável pelos danos causados,
diretamente a SIC ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento pelo
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órgão interessado;
8.1.13 Declaração expressa de estarem incluídas nos preços
todas as despesas com impostos, taxas, fretes, treinamento e
quaisquer outras que venham a incidir sobre o objeto licitado;
8.2 Obrigações da Contratante
8.2.1 Dar conhecimento ao titular e ao prestador dos serviços de
quaisquer fatos que possam afetar a entrega do objeto (Prestação
de Serviços).
8.2.2 Pagar, dentro dos prazos, os valores pactuados.
8.2.3 Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre
as irregularidades observadas no cumprimento do contrato e
ainda:
8.2.4 Receber o serviço, disponibilizando local, data e horário.

 

9.    FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia útil,
após o ateste da Nota Fiscal/Fatura pelo Gestor do Contrato,
exceto quando da irregularidade fiscal da empresa;
9.2. Para efetivação do pagamento ainda será solicitada a
apresentação do CRC – Certificado de Registro Cadastral e/ou
outros documentos que possam ser considerados pertinentes
pelo Setor Financeiro da Secretaria de Estado de Indústria,
Comércio e Serviços;
9.3. Em caso de irregularidade nos documentos, o prazo para
pagamento passará a ser contado da data de apresentação da
regularização das pendências;
9.4. Para efeito de emissão da Nota Fiscal, o número do CNPJ da
Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços é:
32.731.791/0001-16;
9.5. Nos preços contratados estarão incluídas todas as despesas
que se fizerem necessárias para a execução do objeto deste
Termo de Referência, tais como: impostos, tributos, encargos
(sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais), taxas e demais
custos inerentes ao fornecimento do produto, eximindo a
CONTRATANTE de qualquer ônus ou despesa extra, oriunda deste
instrumento e seus afins;
9.6. Nenhum pagamento será efetuado antes de paga ou
relevada eventual multa que lhe tenha sido aplicada;
9.7. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma, a CONTRATADA fará jus à
compensação financeira devida, desde a data limite fixada para
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da
parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão
calculados pela seguinte fórmula:
EM = N x Vp x ( I / 365) onde:       
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de
pagamento; 
N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada
para pagamento e a data do efetivo; pagamento; 
Vp = Valor da parcela em atraso; 
I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor
Ampliado do IBGE)/100; 
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9.8. A CONTRATANTE somente efetuará o pagamento de Notas
Fiscais, contra ela emitidas, à CONTRATADA, estando vedada a
negociação de tal título com terceiros;
9.9. É vedada a cessão total ou parcial do objeto contratado,
ressalvado a hipótese de expresso consentimento da
CONTRATANTE, nos termos do art. 72, da Lei Federal nº
8.666/93.

 

10.    SANÇÕES

10.1. A aplicação de sanções aos contratados obedecerá às
disposições dos artigos 77 a 83, da Lei Estadual nº 17928/12 e
dos artigos 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/93.
10.2. Pelo descumprimento das condições estabelecidas neste
termo de referência, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar  à CONTRATADA as seguintes sanções:
I - Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que
não acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE;
II- Multa;
III - Suspensão temporária de participar de licitações e
impedimento de contratar com o governo do Estado de Goiás;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública;
10.3. Em caso de inexecução contratual, inclusive por atraso
injustificado, sujeitará a CONTRATADA, além das sanções
referidas nos inciso I, III e IV do subitem anterior, à multa de
mora, de acordo com os percentuais estabelecidos a seguir:
I - Deixar de cumprir os prazos de execução:

    a) 2% sobre o valor referente à parcela em atraso, em caso
de descumprimento total da obrigação;
    b) 0,3%  ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
referente à parcela em atraso; ou
    c) 0,7% sobre o valor referente à parcela em atraso, por dia
subsequente ao trigésimo.

10.4. A multa a que se refere o subitem anterior não impede que
a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e aplique
as demais sanções previstas em Lei.
10.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo,
será descontada da garantia da CONTRATADA (se houver). Se o
valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda
desta, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
CONTRATANTE ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
10.6. A suspensão de participação em licitação e impedimento
de contratar com o Estado de Goiás deverão ser graduados pelos
seguintes prazos:
I - 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12
(doze) meses, sem que a CONTRATADA tenha adotado as
medidas corretivas no prazo determinado;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria
fornecida ou serviço prestado:

II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da
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execução, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;
III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada,
adulterada, deteriorada ou danificada;
b) paralisação de serviço ou de fornecimento de bens sem
justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação
no âmbito da administração estadual;
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso,
fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

10.7 - A CONTRATADA que praticar infração prevista no art. 81,
inciso III, será declarada inidônea, ficando impedida de licitar e
contratar com a administração estadual, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida quando ressarcida a
Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da respectiva sanção.
10.8 - O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias
caracterizará o descumprimento total da obrigação.
10.9 - As sanções previstas neste contrato são independentes
entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
10.10 - As sanções serão obrigatoriamente registradas no
CADFOR e, no caso de suspensão do direito de licitar, a
CONTRATADA deverá ser descredenciada pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas, e das demais
cominações legais.
10.11 - A multa e/ou glosa aplicada após regular processo
administrativo deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela CONTRATANTE.

 

11.     DA SUBSTITUIÇÃO DO CONTRATO PELA NOTA DE EMPENHO

11.1. O termo de Contrato será substituído pela Nota de
Empenho, conforme estabelece o parágrafo 4º, do art. 62, da Lei
Federal nº 8.666/93, tendo em vista que não resultará em
obrigações futuras.
 

12.    CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, DE MEDIAÇÃO E DE ARBITRAGEM
(CCMA)

12.1. Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação
ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou
associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e
que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida
da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das
normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, DE MEDIAÇÃO
E DE ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA). 
12.2. A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, DE MEDIAÇÃO E DE
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será
composta por Procuradores do Estado, Procuradores da
Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos

Edital 47049052         SEI 202317604000522 / pg. 35



na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre
em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros),
cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar
Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da
aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível. 
12.3. A sede da arbitragem e da prolação da sentença será
preferencialmente a cidade de Goiânia. 
12.4. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa. 
12.5. A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se
as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do
litígio. 
12.6. Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas
de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, DE MEDIAÇÃO E DE ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de
setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na
Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na
Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a
sentença título executivo vinculante entre as partes. 
12.7. A sentença arbitral será de acesso público, a ser
disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do
Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei. 
12.8. As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para
quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da
sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais
pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA
DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E DE ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá
ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a
existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral. 
 

13.   DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

A gestão e fiscalização do contrato serão realizadas pelo servidor
Rafael Tomaz Parreira,  CPF nº 036.623.541-95, lotado na
Gerência de Tecnologia da SIC.  Como gestor substituto fica
designado o servidor Izael Julio Silva, CPF nº 004.301.011-39,
lotado na Gerência de Tecnologia da SIC.
 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL TOMAZ
PARREIRA, Gerente, em 01/03/2023, às 14:39, conforme art. 2º, § 2º, III,
"b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no
site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o
código verificador 000037629541 e o código CRC 17764474.

 
GERÊNCIA DE TECNOLOGIA
RUA 82 400, 5° ANDAR - ALA OESTE - Bairro SETOR CENTRAL -
GOIANIA - GO - CEP 74015-908 - (62)3201-5500.

 

Referência: Processo nº 202317604000522 SEI 000037629541
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023-SIC
Nome da Empresa:
CNPJ:
Endereço:
Fone: 
E-mail:
Conta-Corrente nº:
Banco:                 
Nº da Agência:
 

À SIC:
 
Prezados Senhores:
 
Apresentamos a nossa proposta para o

fornecimento do objeto do Pregão Eletrônico nº 003/2023. A
validade de nossa proposta é de *** (*************) dias corridos,
a contar da data de abertura da licitação.

 
Item

 

 
Especificação

 

Nº
CADMAT

 

Unidade
de

Medida

 
Quant.

Valor
Unitário
Estimado

(R$)

Valor
Total

Estimado
(R$)

01
Licença de Solução Integrada
de Videoconferência em
Nuvem (Cloud)

 Unidade 02   

TOTAL ESTIMADO (R$)  

 
Finalmente, declaramos que temos pleno

conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa
e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no
Edital da licitação e seus Anexos, conforme demonstrativo
abaixo.
 

Local e data:___ / ___ /2023
 

____________________________________
Representante legal

 
_________________________________________________________________________________________________

 
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006

(deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a
proposta comercial)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023-SIC
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A (nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ
nº ____________, por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr.(a) _____________, portador(a) da Carteira de Identidade
nº _____________ e do CPF nº ______________, DECLARA, sob as
penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação
como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta a
aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos
arts. 42 a 49, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, não
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4º, do art. 3º,
da referida Lei.
 

Local e data:___ / ___ /2023
 

____________________________________
Representante legal

 
Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os
benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006,
caracterizará crime de que trata o art. 299, do Código
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras
penais e das penalidades previstas neste Edital.
 
 
_________________________________________________________________________________________________

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DOS FATOS IMPEDITIVOS E

CIÊNCIA DAS CLÁUSULAS DO EDITAL
(deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a

proposta comercial)
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023-SIC

 
À
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviço - SIC
Palácio Pedro Ludovico Teixeira nº 400 – 5º andar, Setor Central –
CEP 74.015-908 – Goiânia-GO
Assunto: Declaração
 
A Empresa _______________________, CNPJ nº _______________,
 
DECLARA:

Sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
licitatório, ciente da obrigação de declarar ocorrências
posteriores.
Ter ciência de todas as cláusulas do Edital, sendo que o
descumprimento de qualquer dessas cláusulas acarretará a
aplicação das penalidades conforme art. 87, da Lei Federal
nº 8.666/1993, principalmente a declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública.
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Inexistem quaisquer dos fatos impeditivos à participação na
licitação, diante das vedações constantes no art. 9º, da Lei
Federal nº 8.666/1993.

Local e data:___ / ___ /2023
 

_________________________________________
Representante legal

 
_________________________________________________________________________________________________

 
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR
(ART. 7º, INC. XXXIII, CRFB/88 C/C ART. 27, INC. V, LEI

FEDERAL Nº 8.666/1993)
(deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a

proposta comercial)
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023-SIC

__________________________, inscrito no CNPJ nº __.___.___.____/__
por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)_____________________, portador(a) da Carteira de Identidade
nº ___________________ e do CPF nº ___.___.___-__DECLARA, em
atendimento ao disposto no inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição
Federal, combinado com o inc. V, do art. 27, da Lei Federal
nº 8666/1993, que não possui, em seu quadro de pessoal,
empregados menores de 18 anos em trabalho noturno, insalubre
ou perigoso e qualquer trabalho por menor de 16 anos, salvo, na
condição de aprendizes, a partir de 14 anos.

Local e data:___ / ___ /2023
 

_________________________________________
Representante legal

 
ANEXO VI

DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL

 
1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou
execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou
associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e
que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida
da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das
normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).
 
2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa
e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo
funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar
maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se
dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114,

Edital 47049052         SEI 202317604000522 / pg. 39



de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de
seu Regimento Interno, onde cabível.
 
3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será
preferencialmente a cidade de Goiânia.
 
4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
 
5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as
normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.
 
6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de
regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996,
na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar
Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº
13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título
executivo vinculante entre as partes.
 
7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser
disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do
Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
 
8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para
quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da
sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais
pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA
DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá
ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a
existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.
 
SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E
SERVIÇOS - SIC, em Goiânia, ______ do mês de ________________
de 20_______.
 
 
 
CONTRATANTE:
 
 
 
 

Joel de Sant’Anna Braga Filho
Secretário de Estado

 
 
CONTRATADA:
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______________________________________
Representante Legal

 
 

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por MURILLO RICART MENDES
SOUZA SILVA, Analista, em 25/04/2023, às 16:24, conforme art. 2º, § 2º,
III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o
código verificador 47049052 e o código CRC B346FEF5.

 

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
RUA 82, 400, 5° ANDAR - ALA OESTE - SETOR CENTRAL - GOIÂNIA

- GO - CEP 74015-908 - (62) 3201-5558.
 

   
 
 

Referência:
Processo nº 202317604000522 SEI 47049052
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